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A r a ú jo  C ava lcan t i

MOBILIZAÇÃO CONTRA O SUBDESENVOLVIM ENTO. —  TEN­

DÊNCIAS E PERSPECTIVAS DO M UNICIPALISM O

O Serviço de Documentação do D. A. S. P. —  quer 
diretamente, através das suas publicações especializadas, quer 

. por intermédio da Revista do Serviço Público —  tem procurador 
estimular, de tôdas as maneiras, os estudos e pesquisas no campo 
da Administração Municipal. Nenhuma Instituição compre­
endeu melhor do que o D. A. S. P. os transcendentes objetivos 
do Municipalismo, a necessidade imperiosa de transformar as 
Unidades Elementares da Federação —  cêrca de 2.800 Muni­
cípios que a constituem — em fatôres positivos do desenvolvi- 
mento nacional e fundamentos do progresso econômico-social 
da Nação Brasileira. Os serviços prestados pelo D. A. S. P. 
às Prefeituras e Câmaras de todo o País, têm sido, na verdade, 
extraordinários, notadamente nos domínios da assistência técnica 
direta, da modernização e aperfeiçoamento das Administrações 
Municipais, da seleção e formação dos funcionários locais, e 
ass:m sucessivamente. Desde a sua criação, há pouco mais de 

vinte anos, que o D.A.S.P. vem prestigiando técnica, cultural 
e materialmente o Movimento Municipalista. Assim é que 
sempre acolheu e divulgou, nas páginas da Revista do Serviço 
Público, a.s- contribuições e trabalhos especializados, da melhor 
qualidade e do mais alto nível, de interêsse para os Municípios. 
Dando prosseguimento a êsse setor especial de suas atribui­
ções, a Revista do Serviço Público divulga, na presente edição, 
o trabalho do Prof. A r a ú jo  C a v a lc a n t i, Técnico de Adminis­
tração que desempenhou as funções de Chefe da Assessoria 
Técnica do V Congresso Nacional dos Municípios, realizado 
em dezembro de 1959, na cidade do Recife. De tal forma 
desempenhou a sua Missão que os Prefeitos e Vereadores 
reunidos nesse Congresso deliberaram, por unanimidade, ele­
gê-lo, simultáneamente. Conselheiro da A. B. M . e Presidente 
da Comissão Nacional Construtora da "Casa dos Municípios"
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em Brasília. (Sede Própria da A. B. M . na Nova Capital).
"Emancipação Global e Desenvolvimento Planificado dos 
Municípios” é um trabalho que resume os aspectos mais 
importantes do Movimento Municipalista Brasileiro como 
expressão nacional da luta contra o Subdesenvolvimento c o 
Pauperismo, ao mesmo tempo em que traça os delineamentos 
do verdadeiro Municipalismo —  fixando-lhe as tendências e 
perspectivas —  c condensa, numa autêntica radiografia, o 
Congresso do Recife.

I —  INTRODUÇÃO

o V  Congresso Nacional dos Municípios Brasileiros realizado na cidade 
do Recife, de 1 a 8 de dezembro de 1959, foi inteiramente diferente dos 
anteriores, revestindo-se de um cunho eminentemente objetivo, a julgar pelos 
seus resultados. Ao invés das tradicionais manifestações de entusiasmo 
cívico e das formulações doutrinárias brilhantes, as energias e interêsses dos 
prefeitos, vereadores, técnicos e autoridades presentes ao magno Conclave 
do Recife se concentraram na busca de soluções concretas e arrojadas para 
os problemas fundamentais das Unidades Elementares da Federação —  
cêrca de 2.800 Municípios dominados pela preocupação absorvente da luta 
contra o subdesenvolvimento. O  Congresso do Recife revelou uma auspiciosa 
e profunda transformação no tocante à mentalidade, às aspirações e estilos 
de ação dos Governos Locais cujos representantes reagiram, de maneira 
surpreendente, contra a retórica, o teoricismo, a exacerbação discursiva, as 
inevitáveis manifestações da eloqüência retumbante características dessas 
grandes reuniões, principalmente nos países latino-americanos. Exceção 
feita de algumas Sessões Plenárias perturbadas pelas discussões de proble­
mas de ordem regional ou pessoal —  que não chegaram a comprometer os 
objetivos do Congresso —  o fato é que os trabalhos se desenrolaram com 
serenidade, eficiência e impressionante senso de responsabilidade. Pode-se 
afirmar que o grande êxito do Congresso do Recife foi consubstanciado 
nos estudos e exaustivos debates das Comissões Técnicas cujo funciona­
mento exemplar se deve, em grande parte, à atuação enérgica e decisiva 
do Relator-Geral do Congresso, o escritor M anoel Caetano Bandeira d e  

M ello . Graças aos esforços da Assessoria Técnica, as 5 Comissões Básicas 
organizadas em função do Temário do Congresso —  Emancipação Global 
e Progressiva (1?), Desenvolvimento Planificado (2?), Mobilização Contra
o Subdesenvolvimento (3?), Aperfeiçoamento do Sistema Federativo (4*), 
e Reformulação do Municipalismo (5?) — . examinaram em profundidade 
centenas de teses, proposições, projetos e1 contribuições diversas oriundas de 
tôdas as Unidades de Federação. Além dos pareceres relativos a cada 
trabalho apresentado, as Comissões Técnicas redigiram conclusões específi­
cas, projetos de lei e recomendações especiais quanto aos problemas mais 
relevantes, de maior repercussão ou interêsse mais urgente para o Movimento 
Municipalista, as Prefeituras e Câmaras. Os resultados positivos do Con­
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gresso do Recife estão condensados nesse impressionante volume de tra­
balho. Dentro em breve os Anais do Congresso divulgarão êsses resultados 
em tôrno dos quais é imensa a expectativa nacional. Publicados os referi­
dos Anais, a Nação ficará surpreendida com às novas tendências e pers­
pectivas do Municipálismo, verificando qüe as Comunas despertaram, afinal, 
de sua letargia, e estão promovendo, com audácia e inesperado vigor, um 
gigantesco empreendimento de recuperação e desenvolvimento planificado, 
objetivando realizar, a curto prazo, as suas metas prioritárias de emancipação 
global. .

Na verdade, o Municipálismo Brasileiro superou o ciclo das pregações 
doutrinárias, a fase romântica das reivindicações teóricas, entrando de 
maneira decisiva, no campo das realizações materiais e práticas. A análise 
dos principais trabalhos da Assessoria Técnica é uma demonstração inso­
fismável de que os Governos Locais amadureceram, sabem o que exigir da 
União e dos Estados, e estão dispostos à luta organizada contra quaisquer 
obstáculos que se anteponham à plena satisfação dos seus legítimos inte­
resses, necessidades e aspirações de prosperidade e bem-estar. Sem menos­
prezar o estudo científico dos problemas fundamentais, os Municípios pre­
tendem queimar etapas e acelerar o advento das Conquistas e Metas Priori­
tárias de um Municipálismo de novo tipo —  tais como resumidas e indica­
das no Temário do Congresso do Recife, magnífico "Programa-Síntcse" 
do Movimento Municipalista. Prefeituras e Câmaras não mais admitem 
subterfúgios, protelações, a omissão, inércia ou incapacidade —  inclusive no 
que se refere às próprias Instituições ou Líderes, direta ou indiretamente 
responsáveis pela solução dos mencionados problemas de base que, aparente­
mente regionais ou locais, são, na realidade, problemas de interêsse vital 
ao equilíbrio e desenvolvimento harmonioso da Federação. As populações 
do Interior já se movimentam impacientes —  embora algo desiludidas e 
céticas —  mas, conscientes de que soou, finalmente, a hora das grandes 
decisões. O  Congresso do Recife foi um reflexo dessa consciência, a ex­
pressão nacional de uma profunda convicção no sentido de que estamos 
vivendo o instante supremo das grandes reformas, a oportunidade ideal para 

concretização material dos projetos de emancipação global e desenvolvi­
mento planificado. Chegou a hora de serem proporcionados aos Municí­
pios meios materiais, "ondições e mecanismos de autodesenvolvimento, de 
tal forma que êles possam, em prazo razoável, resolver diretamente cs 
seus problemas, com os seus próprios recursos, sem necessidade de recorrer 
à União ou aos Estados. Em primeiro lugar, através de uma nova Discri­
minação de Rendas, deverão ser fortalecidas as finanças municipais. A 
seguir, urge implantar uma política nacional de investimentos, empréstimos 
e financiamentos, durante pelo menos dez anos, simultâneamente com uma 
melhor participação no Orçamento Geral e nos Orçamentos Cambiais da 
União. Enquanto não vem a sempre protelada Reforma Constitucional 
(trazendo no seu bôjo a aludida rediscriminação de rendas), cumpre por 
em execução o Sistema Geral da Operação Município que abrange uma 
série de medidas drásticas nas três órbitas da Federação, tôdas sumamente 
importantes com a finalidade de estabelecer, em cada Município, aquelas



A dm in istra ção  M u n ic ipa l 173

condições mínimas de funcionamento que lhes permitam, acelerar, com os 
prósperos estimularão, em todo o . País, iniciativas criadoras de progresso 
Os Municípios não devem permanecer como uma ficção gráfica ou jurídica, 
simples campo para as incursões da pirataria, de partidarismo e da demagogia 
dos cabos eleitorais. Núcleo de irradiação do potencial demográfico, eco­
nômico e social da Nação, as Comunas constituem, nos têrmos da Operação 
Município, um dínamo gerador de riquezas. Municípios bem organizados e 
prósperos estimularão, em todo o País, iniciativas criadoras de progresso 
material e bem-estar social por intermédio dos respectivos Planos de Desen­
volvimento cujos resultados terão os efeitos de uma verdadeira reação em 
cadeia, fortalecendo-se, destarte, a infra-estrutura nacional. Uma das resul­
tantes principais dêsse paralelogramo de fôrças é a expansão do poderoso 
mercado interno sôbre o qual se deverá apoiar a industrialização intensiva 
do País. Municípios pobres, espoliados e postergados jamais poderiam con­
tribuir para o desenvolvimento geral da Federação o qual é função das 
condições peculiares de cada uma das 2.800 Unidades Elementares que a 
compõem. Não seria licito olvidar, nessa ordem de considerações acêrca 
dos problemas básicos reexaminados pelo Congresso do Recife, o Banco 
dos Municípios —  aspiração generalizada de tôdas as Prefeituras e Câma­
ras — , a reorganização agrária, a aquisição de máquinas e equipamentos 
para a:; Comunas, a eletrificação rural, a reforma administrativa, a erradi­
cação do anafabetismo, cm resumo, os problemas condensados no Temário 
do V  Congresso Nacional dos Municípios. Vamos, porém, encerrar as 

considerações sumárias desta Introdução. Os leitores da Revista do Serviço 
Público encontrarão, nas páginas que se seguem, o panorama da situação 
dos Municípios, uma visão de conjunto dessa batalha em pleno andamento 
pela emancipação global e desenvolvimento planificado, uma ligeira radio­
grafia do Congresso do Recife —  em síntese, a indicação das tendências 
e perspectivas do Municipalismo.

2 —  o t e m á r io  do  v congresso  n a c io n a l  dos m u n icíp ios

O Relator-Geral do Congresso do Recife, Sr. M a n o el  C aeta n o  B a n ­

deira  de M e l l o , conhecido dirigente municipalista e Diretor do Serviço de 
Documentação do D .A .S .P .  —  fêz uma análise completa do Temário do
V  Congresso Nacional dos Municípios em trabalho amplamente divulgado 
pela imprensa e que será, oportunamente, incluído nos Anais do magno 
Conclave por se tratar de um dos Documentos Básicos do Movimento 
Municipalista. Depois de assinalar ter sido o Temário dividido em cinco 
generalizações, o Sr. B an d e ira  de M ello  acentuou que dentro dessa nomen­
clatura "se classificaram centenas de teses, indicações, requerimentos, con­
tribuições técnicas, projetos e demais documentos municipalistas de tõda a 
espécie, todos êles merecedores de acolhimento, de detido exame e atenção".

Em seguida, o Relator-Geral alude às manifestações e pronunciamentos 
dos prefeitos, vereadores, técnicos e autoridades, analisando e classificando, 
finalmente, com precisão e acuidade, os trabalhos apresentados. Na parte 
final, o "Relatório Bandeira de Mello” formula algumas conclusões da maior
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importância sugerindo diversas providências e indicando as tendências e 
aspectos dominantes do Congresso do Recife. Tentaremos, a seguir, fazer 
uma síntese dêsse magnífico Documento. Logo de início pode-se dividir o 
Temário em duas partes:

I —  problemas fundamentais dos municípios;

II —• movimento municipalista,

Partindo dessa classificação preliminar, vejamos, seguindo a ordem do 
Temário, a enumeração dos assuntos essenciais com base no trabalho do 
Relator-Geral:

I —  Parte Primeira

1. Emancipação Global e Progressiva:

1.1 —  Discriminação de Rendas (Anteprojeto de Reforma Consti­
tucional);

1.2 —  Participação no Orçamento Geral e nos Orçamentos Cambiais 
da União. Redistribuição da Renda Nacional. Contribuições, Auxílios Con­
dicionados e Subvenções;

1.3-—  Recursos Adicionais. Empréstimos. Financiamentos;
1.4 —  Fortalecimento Financeiro. Progressivo. Reformas Tributárias. 

"Fundo Pró-Municípios” : Condições e possibilidades;
1.5 —  Reforma bancária. O  Banco dos Municípios;
1.6 —  Cumprimento, pelos Estados, do artigo 20 da Constituição 

.(30% do excesso da arrecadação).

2. Desenvolvimento Planificado'.

2.1 —  Planejamentos globais. O  sistema geral da Operação Município, 
suas projeções regionais e locais. Planos diretores das cidades. Projetos 
Específicos Geradores de Riqueza. Investimentos Prioritários em Obras, 
Empreendimentos e Serviços de Desenvolvimento Econômico e Social. 
Aperfeiçoamento e Implantação do Sistema;

2.2 —  Aparelhamento das Prefeituras. Aquisição de Máquinas e 
Equipamentos;

2.3 —  Consórcios Municipais;
2.4 —  Conservação, Exploração Racional e Fomento dos Recursos 

Naturais;
2.5 —  Reforma Agrária:
2.6 —  Produtividade. Modernização dos Métodos de Trabalho;
2.7 —  Erradicação do Analfabetismo. Ensino Técnico-Profissional;
2.8 —  Serviço Social Rural;
2.9 —  Exploração Industrial do Turismo.

3. Mobilização contra o Subdesenvolvimento:

3.1 —  Participação dos Municípios nos Planejamentos Nacionais, Re­
gionais c Setoriais;
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3.2 —  Política de Valorização de Áreas. Ocupação dos Espaços não

Aproveitados; Nordeste: Objetivos Gerais, Metas Preferenciais e

Projetos Específicos. Etapas e Prazos de Execução Reformulaçao da 
Política de Solos e Aguas. E n e r g i a .  Eletrificação Rural Industriahzaçao 

Intensiva e Descentralizada. Irrigação. Açudagem^ e oços u ua . 
Fomento Agropecuário. Diversificação e Mecanizaçao as u uras. 
pansão e Reaparelhamento dos Transportes Regionais, re 1 o ura u 
visionado. Atuação dos órgãos Básicos do Desenvolvimento Re^onal. 

O  Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, a ompan ia 
létrica do São Francisco, a Comissão do Vale do ao rancisco e . , 
do Nordeste. Participação dos Municípios no Desenvolvimento Planificado

do Nordete p„„ .A mencana: Engajamento do Movimento Muni-

cipalista na Luta Contra o Subdesenvolvimento. Erradicaçao do Paupensmo. 

O Banco Interamericano d e  D e s e n v o lv im e n to .

4. Aperfeiçoamento do Sistema Federativo.

4.1 -  Regulamentação de Dispositivos Constitucionais de Interêsse dos

Municípios: g o ve rn am e n ta l. Ação

dos Estados na Solução dos Problemas Fundamentais dos Municípios, S t

matização dos Acordos e Convênios. A Lei ro- umci , zacão dos
4.3 -  Reforma Administrativa. Descentrahzaçao e Modern.zaçao dos

Serviços W b « ^ c.taçâo Jos Goveraos Municipais. Formação e

Aperfeiçoamento de Pessoal Especializado.

II -  Parte Segunda -  Movimento Municipalista

5. Reformulação do Municipálismo:

5.1 -  Ruralismo e Municipálismo. Objetivos Prioritários e Correia- 

Ções; x „ . . .

5.2 —  Reexame e Atualização ^  Estratégia.’ Instituições.
5.3 —  Movimento Municipalista Brasileir .

Grupo Parlamentar Municipalista; "Inventário da Miséria”.

Reivinc^cã^õ^Concreta^e^Projetos Específicos de Cada Município.

O  Temário do Congresso de novo estilo.

S M V e r c Ú s ^ r fo T e x tS Ç à r ia  ‘“̂ ^ “êSSdTpdôSlí
mento do Major Ney B raga  ex-pre eito Aessembléias Legisiativas da maioria 

nos Anais da Câmara Federa, objeto de pronunciamentos
dos Estados foi também o referido fa] inegavelmente, o Te-
sumamente honrosos. Acentua o Relato
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mário do Congresso do Recife consubstancia os interesses, aspirações e metas 

prioritárias das Unidades Elementares da Federação. De norte a sul do 

País, Prefeituras e Câmaras resolveram encerrar o ciclo do Municipalismo 
romântico e sentimental.

3 -  UOBILIZAÇAO CONTRA O SUBDESENVOLVIMENTO: ROTEIRO DE UMA NOVA POLÍTICA

p a r a  os m u n ic íp io s , p r e p a r a ç a o  t é c n ic a ,  c u l t u r a l  e  p o l í t i c a  d o  c o n g r e s s o  do

RECIFE. OBJETIVIDADE E RENDIMENTO DOS TRABALHOS DA ASSESSORIA TÉCNICA. «MISSÃO 

CUMPRIDA»; DOCUMENTOS PARA a  HISTÓRIA DO MUNICIPALISMO.

d o c u m en t o  n 9 1

Recife, 28 de setembro de 1959

Do Chefe da Assessoria Técnica

Ao Senhor Presidente e DD. Membros da Comissão Nacional Organizadora 

do V  Congresso Nacional de Municípios

Assunto: Relatório Geral e Prestação de Contas da Asessoria Técnica

i —  in tro d u çã o

Sumamente honrado com as inequívocas demonstrações de estima e 

confiança de Vossa Excelência e dos dignos Membros da Comissão Nacional 

Organizadora do V  Congresso dos Municípios, cumpro o dever de efetuar, 

na oportunidade da Reunião do Recife, esta singela e concisa Prestação de 

Contas da Assessoria Técnica.

2. Devo acentuar que encaminho a Vossas Excelências êste breve 

Relatório com o justificado orgulho decorrente da satisfação do dever cum­

prido, a consciência de haver desempenhado satisfatoriamente as atribuições 

consubstanciadas na Chefia de um Setor altamente especializado, complexo 

e difícil. Sem falsa modéstia posso afirmar a Vossas Excelências: —  "Missão 

Cumprida".

3. No limite das minhas modestas possibilidades, procurei dinamizar a
Assessoria Técnica levando a efeito ingentes esforços no sentido de assegurar

o êxito integral do V  Congresso Nacional Nacional dos Municípios. Em 
meio a dificuldades e obstáculos inenarráveis, a Assessoria Técnica realizou
trabalhos de surpreendentes proporções, sem medir quaisquer sacrifícios.

Para que se tenha uma pálida idéia da situação precária e das condições
adversas de funcionamento dêste Setor decisivo do Congresso, basta acen­

tuar o fato de que, somente agora, recebeu a Assessoria Técnica uma pri-
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meira e insignificante parcela dos recursos financeiros autorizados pela 

Comissão Nacional Organizadora e imediatamente aplicados no pagamento 

dos serviços de uma reduzida equipe de colaboradores.

II —  s ign ificado  e :• esponsabilidades da assessoria  técnica

4. No entanto, a Assessoria Técnica não é apenas um frio laboratório 

de pesquisas, estudos e formulação de projetos, mas, o cérebro, a a ma, o 

sistema nervoso, a espinha dorsal do V  Congresso de Municípios, "sta 

è a experiência universal dos Congressos Nacionais e nternacionais e 

qualquer tipo —  notadamente dos Congressos de Municípios, os atos e 

monstram que a Assessoria Técnica é, como não podia eixar e ser, ̂ o 

dínamo gerador das fôrças que movimentam os mecanismos de reahzaçao 

desses Congressos, estabelecendo as suas indispensáveis condiçoes de exi o. 

Os bons resultados ou o fracasso dos Congressos dependem, fundamental­

mente. de uma Assessoria Técnica prestigiada e bem abastecida de pessoa 

qualificado, material abundante e, sobretudo, de recursos financ iro • 

experiência concreta demonstra ainda que, encerrados os ongresso , 

seguem os trabalhos da Assessoria Técnica, ainda com maioi in ensi a t, 

através da organização e publicação dos Anais, do encamm amen o as ese . 

recomendações, projetos porventura aprovados, das provi encias a ser 

adotadas, e assim sucessivamente. _

A Assessoria Técnica representa, por conseguinte, um ^ s i c o

de organização. A obtenção do máximo rendimento pos.,iye ^

do Recife depende inexoràvelmente, da maneira como 0 . . . .

problema. A realização de um Congresso eminentemente pratico e ob, t 

constitui responsabilidade primordial da Assessoria ecn

5. A  êste respeito reafirmo a minha profunda convicção de q»« o

V  Congresso de Municípios atingirá plenamente seme Vn raa,ijzadora 
Pmv,,,» a  A-, A  R M  e da Comissão Nacional Organizadora,
Porque, no comando da A  B .M . e da dirigentes encontram-se

bem como na composição dos respectivos U  , rainr «-„lhiral
homens de responsabilidades, com envergadura de estadistas, valor cu , 

comprovada capacidade de trabalho e experiência.

6. Seria desnecessário e, pràticamente impossível, Técnica, 
dades desenvolvidas e os trabalhos já realizados_ pek ^ s o n a ^  1 e c ^ ^ ,

nos limites preestabelecidos desta hgeira res Municipalistas, as
mente, as Prefeituras, Câmaras Municipais, a _  receberão o Do- 
Altas Autoridades —  a Nação brasileira, em resu ^  ^ batalha travada

cumento em elaboração, dando contas q £ do mais original 

no sentido da realizaçao do maior, d < ^  q Congresso do Re- 
Congresso de Municípios jamais realiza . 
cife, a Assessoria Técnica divulgará êsse Documento.
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III —  SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS ATIVIDADES

7. Cumpre-me, no entanto, salientar alguns fatos que caracterizam a 

atuação dinâmica da Assessoria Técnica. São fatos que definem, por outro 

lado, o entusiasmo de uma Equipe dominada pela preocupação absorvente 
de prestigiar e fortalecer o Movimento Municipalista —  fator condicionante 

da obtenção das soluções práticas, arrojadas e urgentes que as Prefeituras 

e Câmaras Municipais vêm reclamando, em todos os Congressos regionais e 

nacionais levados a efeito. E ’ a mística do realismo e da objetividade no 

tratamento dos problemas fundamentais dos Municípios:

1 —  Projeto de’ Lei n9 3.893-58 —  Autoriza a abertura do crédito espe­
cial de Cr$ 12.000.000,00, para ocorrer às despesas de realização do Con­
gresso do Recife; manutenção da A .B .M .  e realização do seu Programa 
de Trabalho; assistência financeira às Associações Regionais de Municípios 

e outras providências. (Projeto e Justificação —  Sancionado pelo Presidente 

j u sc el in o  K u b it sc h e k , transformando-se na Lei n9 203-59) .

2 —  Acompanhamento —  nas Comissões Técnicas e no Plenário da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, —  do mencionado Projeto. 
Entendimentos permanentes, a respeito, com dezenas de Deputados e Sena­
dores das Bancadas dos diversos Estados. Vossas Excelências poderão 

avaliar, em tôda a sua extensão, o sacrifício, a energia e o tempo despen­
didos nesse estafante, inglório e anônimo trabalho.

3 —  Viagens ao Nordeste, em diferentes oportunidades, destacando-se 

as visitas a Fortaleza, a Timbaúba (X I Congresso dos Jornais do Interior), 
ao Recife e a Salvador. (Lançamento do Congresso na área de sua reali­

zação).

4 —  Preparo e divulgação de todos os Comunicados até agora expe­

didos pela Comissão Nacional Organizadora (Mobilização da Opinião Pú­

blica).

5 —  Elaboração, publicação e expedição de dezenas de artigos, entre­

vistas, notícias, informes especiais, circulares, ofícios, etc., para todo o Brasil. 

Colaboração, nesse campo, com inúmeras personalidade cujos pronunciamen­

tos foram mimeografados e amplamente distribuídos.

6 —• Permanente articulação com os principais jornais e radioemissoras 

do País. (A Assessoria Técnica realizou, nesse campo, um trabalho imenso,

suprindo a ausência do Setor de Informações, Divulgação e Propaganda,

da Comissão Nacional Organizadora. Milhares de recortes de jornais com­

provam a amplitude e significação dessa Contribuição decisiva da Assesoria

Técnica, o que representa, na prática, uma economia substancial para a 
C .N .O .  e para a A .B .M . ,  da ordem de Cr$ 800.000,00. Do ponto-de- 
vista político essa contribuição da Assessoria Técnica é inestimável, não 
tem preço.
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7. Participação objetiva em diferentes Congressos Internacionais — 
tais como a V II Reunião do Congresso Interamericano de Municipios, no 
Rio de Janeiro e o IX  Congresso do International Institute of Administrative 
Sciences, em Bruxelas, Bélgica. (Participação direta do Chefe da Assessoria 
Técnica nesses dois Congressos. Participação no Congresso Hispano-Ame­
ricano, em Lisboa, por intermédio do Dr. M anoel Caetano Bandeira de 

M ello).

8 —  Colaboração permanente e intensa com a A . B . M ., notadamente 
no tocante à redação de editoriais e matéria para todos os números da 
A .B .M .-Jornal até agora publicados. Colaboração especial com as Asso­

ciações Regionais de Pernambuco e do Estado do Rio.

9 —  Utilização maciça de órgãos como, por exemplo, o D . A . S . P . 
e o Instituto Brasileiro de Ciências Administrativas. (Também a êste respeito 
o valor da contribuição dêsses três órgãos pode ser modestamente estimado 
em cêrca de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros) —  material, 

pessoal, publicações, etc., suprindo a falta absoluta de recursos da Comissão 

Nacional Organizadora, desde sua instalação, logo após o IV  Congresso, 

até a presente data, 27-8-59).

10 —  Elaboração do Temário e do Regimento Interno do Congresso 

(Ver documentação anexa —  O Temário do Congresso do eci e tem 

merecido pronunciamentos favoráveis das mais altas autorida es e expressões 

culturais do Pais, havendo sido transcrito, inclusive, nos Anais do Parla­

mento brasileiro, por iniciativa do Deputado Federal do araná, ajor 

N e y  B r a g a .  A Assessoria Técnica vem recebendo das Assembléias Legis­
lativas dos Estados, Prefeituras e Câmaras de todo o Brasil, entusiasticas 

manifestações e aplausos ao referido Temário).

iv  —  o r ç a m e n t o  e  p r o g r a m a  d e  t r a b a l h o  d a  a sse sso r ia  t é c m c a

(Período de setembro a dezembro de 1959 Estimativa 
das Despesas Imprescindíveis)

8. A Assessoria Técnica considera encerrada, na Present^
a 1’ fase de suas atividades. De agora em diante tem micio ►
o qual deverá ser concluído após a realização do Congresso do Recife, c 

a organização e publicação dos Anais. _
O  novo ciclo de atividades, ora iniciado, se antecipa ain a 

tivo e difícil do que o anterior, em face das proporçoes, da complexidade e 

das responsabilidades dos encargos da Asessoria écmca.

9. O  Regimento Interno do V  Congresso Nacional de Municípios

estabelece:

"Art. 3* A Assessoria Técnica, diretamente subordÍ,npad̂ ^ . J >D70Ssdserá 
da Comissão Nacional Organizadora do V  Congresso de Mumc pio sera 
Armada de 1 Assessor-Che-fe; Relator-Geral: Relatores de Teses de Co­
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missões; Relatores de Teses de Mesa; Relatores do Plenário e Assessores 
Técnicos, —  todos funcionando sob a supervisão direta do Assessor-Chefe.

Parágrafo único. O Assessor-Chefe indicará o Relator-Geral de cada 
Comissão Técnica do V  Congresso de Municípios .....................................

Art. 10. Cabe à Assessoria Técnica prestar tôda a assistência especia­
lizada exigida pelos trabalhos do V  Congresso Nacional de Municípios, 
coordenando suas atividades na diretriz de facilitar à apreciação das indi­
cações pelo Plenário.

Art. 11. Compete ao Assessor-Chefe:

a) indicar o Relator-Geral, os Relatores de Teses de Comissões, 
Relator de Teses da Mesa e Relatores do Plenário e Assessores, bem como 
os Membros da Comissão Especial de Pareceres;

b) distribuir aos membros de cada Comissão as teses e demais indi­
cações que, pelas suas características e conteúdo, mereçam a atenção do
V  Congresso Nacional de Municípios;

o) coordenar as atividades da Assessoria Técnica, em todos os setores 
de trabalho;

d) planejar a execução técnica do V  Congresso Nacional de M u­

nicípios;

e) preparar, organizar, publicar e divulgar os Anais do V  Congresso 

Nacional de Municípios, sob a supervisão e com a assistência do Presi­

dente da Comissão Nacional Organizadora.

Art. 12. Compete ao, Relator-Geral:

a) realizar o estudo final das conclusões aprovadas pelo Plenário, 

para a definição das tendências da natureza doutrinária e de ordem prática 

do V  Congresso Nacional de Municípios; e

b) colaborar efetivamente nos trabalhos da Assembléia Técnica”.

10. São êstes os principais dispositivos do Regimento Interno relativos 
à estrutura e à competência da Assessoria Técnica. Tais encargos —  re­

levem-me Vossas Excelências a insistência —  são exaustivos. Do funciona­
mento perfeito da Assessoria Técnica resultará o sucesso do Congresso do 

Recife. A alternativa, —  inadmissível —  seria o fracasso, a derrota, a 

desmoralização da Comissão Nacional Organizadora, da A .B .M .  e do 

próprio Movimento Municipalista. Vale a pena insistir neste ponto a fim 

de que Vossas Excelências apreciem, em seu justo valor, a indispensabili- 

dade dos recursos que devem ser proporcionados à Assessoria Técnica em 

têrmos de pessoal, material e dinheiro.

11. Além dessa tremenda responsabilidade urge considerar que não há 

tempo a perder. A esta altura, a Assessoria Técnica dispõe do menos de 
60 dias úteis de trabalho para levar a efeito as tarefas excepcionais que
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lhe foram atribuídas. Impõe-se, por conseguinte, com a máxima urgência, 
aparelhar e equipar satisfatoriamente a Assessoria Técnica, a qual devem 
ser proporcionados os recursos e meios de ação de que impera ivamen e 
necessita. Não é mais possível protelar qualquer providência ou desperdiçar 
um só minuto. No caso específico da Assessoria Tecmca, o fator tempo 

ainda é mais importante do que todos os demais. Basta que ossas xce 
lências verifiquem o que representa, por exemplo, examinar e dar parecer 
a um volume estimado em cêrca de 800 teses, in icaçoes, proje os, e c., 
relativos aos problemas consubstanciados no Temário, sem a ar no vo ume 

da correspondência resultante de cada um dêsses ocumentos.

12. Tendo em vista a conveniência do melhor aproveitamento possível 
do pouco tempo disponível, cumpre reestruturar e redistribuir os trabalhos 

da Assessoria Técnica nos 3 seguintes setores principais.

I —  Setor Técnico;

II —  Setor Administrativo;

III —  Setor de Documentação e Relações Públicas.

Êsses 3 setores terão a seguinte composição.....................

i —  s e t o r  t é c n i c o

Funcionarão, durante o Congresso, de acôrdo c2,n̂
Temário —  5

--  runcionarao, auranie o _r , - „i F^ãn urevis-
Comissões Técnicas, além da Comissão de Re açao necessidades da 
tas, também. Subcomissões, consoante as ex.gencias e necessidades da

conjuntura.

jj __  setor adm in istrativo

* ■ • • ................... _■.....................R^lãtório do Assistente Administrativo.
. . . .  1 Ver Documentaçao anexa — Relato vem funcionando
Êsse documento elucida os problemas des^ Oraanizadora. O

desde o início das atividades da Coml®sa°  * ' outras considerações) . 
exame do Documento anexo dispensa quaisquer

i i i  —  s e t o r  d e
d o c u m e n t a ç ã o  e  r e l a ç õ e s  p ú b l i c a s

consoante a sua própria denominação.
n1<»m disso, sejam convocados,

13. Os trabalhos do Congresso ex g . Assessoria Técnica, de 1 a 8

em caráter excepcional, para colaborar c Jicnpiisáveis .........
de dezembro, os Assessores Técnicos julgados indispensáveis .....................
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ESTIMATIVA DAS DESPESAS *

SETORES TOTAL

Cr$

I — Setor Técnico ....................................................................................  280.000,0#

II — Setor Administrativo
Assistente Administrativo com Equipe Especializada — (Comuni­
cações, Serviços dactilográficos e mimeografados, multilith, etc. .. 250.000,0#

III — Setor de Documentação e Relações Públicas .................................. 80.000,0#

IV  — Material
500 pacotes de papel de mimeógrafo Gestetner, 15 tubos de tinta,
15 caixas de Stencil e acessórios diversos, etc. etc.....................  200.000,0#

V  — Eventuais
(Inclusive os dois Ténicos da Associação Paulista de Municípios 
que deverão ser colocados à disposição da Assessoria Técnica da 
Universidade do Recife, etc.) ........................................................  250.000,00

Total Geral .........................................................................  1.060.000,00

* Observação: — A Assessoria Técnica reduziu drásticamente as despesas pro­
gramadas .para menos de Cr$ 460.000,00, isto é, menos de 50% do orçampito aprovado. 
Encerrado o Congresso do Recife, verificou-se que a Assessoria Técnica foi o órgão menos 
dispendioso e mais econômico da Comissão Nacional Organizadora.

14. Finalmente, Senhor Presidente e Senhores Membros da Comissão 
Nacional Organizadora, —  a Assessoria Técnica considera indispensável, 
ginda. que a Associação Paulista de Municipios coloque, desde já, à sua 
disposição, dois Assessores de seus quadros, cujos serviços deverão ser 
pagos nas mesmas bases e condições dos especialistas convocados para o 
Setor Técnico.

Essa colaboração da Associação Paulista de Municípios é a da maior 
importância para o bom êxito do Congresso do Recife, em face da notável 
experiência da Entidade Bandeirante no tocante às atribuições específicas 
da Assessoria Técnica. Deixo de mencionar os nomes, solicitando, todavia, 
ao Presidente da A .P .M . ,  Dr. A n iz  Ba d r a , que se digne de encaminhá-los 
à Comissão Nacional Organizadora do Congresso do Recife. De acôrdo 
com as necessidades e o crescimento do vulto dos trabalhos, a Assessoria 
Técnica se reservará o direito de solicitar, quando oportuno, o auxílio das 
demais Associações Regionais.

Da mesma forma, considero absolutamente imprescindível o entrosa- 
mento da Assessoria Técnica com a Universidade do Recife. A verba 
"Eventuais” destina-se, entre outros fins igualmente importantes, precisa­
mente para ocorrer às despesas decorrentes da colaboração com as Associa­
ções Regionais e a Universidade do Recife.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossas Excelências os meus 
protestos de profunda estima e alta consideração. —  A r a ú jo  C a v a lc a n t i, 

Conselheiro da A .B .M .  e Chefe da Assessoria Técnica do V  Congresso 
Nacional de Municípios.
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d o c u m e n t o  n 9 2 .

D o  Chefe  da A sse ssoria  Técnica

A o  Senhor Presidente e D D .  M em bros da Com issão  N ac ional O rgan izadora  

do V  Con gre sso  dos M un ic íp io s

Recife, 27 de novembro de 1959.

I —  “m is s ã o  c u m p r id a  .

N a  oportunidade em que a Com issão  N ac ional O rgan izadora  do
V  Con gre sso  dos M u n ic íp io s Brasileiros —  convocada pelo seu Presidente, 

o dinâm ico Prefeito de Jequié, D r. A n t ô n io  L o m a n t o  Ç r a R  se PreP r 
para realizar uma última Reunião, na cidade do Recife, cumpro o  dever

de apresentar esta segunda ^ a

- í  f i S S K  fndis^ensávds esclarecimentos e - ^ f =

a respeito do que me foi possível realizar no esempcn 
e responsabilidades de uma Chefia  complexa, rea m n

2. D e vo  preliminarmente acentuar que^
funda humildade, as m inhas insuficiências, 1̂  , pv^ctuar na
bilidades, peniMciando-mc_ nelo. fato de ”ao er escolh,do para

c Z ~  *  R-ife.

erros porventura cometidos faço questão de consignar, 
cinto, as m inhas sinceras escusas.

3. São  raros e priv ilegiados os homens que g ^ cia'g adver- 
as dificu ldades c ganhar todas u s b a t a lh a s , suP ^ naog rudes entreveros da 
sas, obstáculos e vicissitudes do destino, em fatores neqativos 
vida cotidiana. Principalmente, quando, a o ndcr áveis de toda a 

que anulam  os nossos melhores esforÇOS’ ° f. ância dos recursos disponíveis, 
ordem, dentre os quais se destacam a ins‘9n . ia complexidade das 
a precariedade dos instrumentos de trabal blemas simultâneos de 
atribuições de um a Ch e fia  sob icu irregada com proDie

coordenação, com ando e execução.

4. N ã o  obstante, tenho plena conscie)"Técrica R e T e v m - ^ V o s M S  
satisfatoriamente as incumbências da /Vssessoria  ̂ modéstia, a 
Excelências, neste instante, a satisfaçao de: reiterar seml i

conclusão do meu Relatório anterior: M i s s ã o  u  p

5. A Prestação de C o a ta ^ ^ u b a ta n d a d a ^

a Vossas Excelências, no dia ^8 de - e c’l  . * e da A . B . M  , no 

Reunião Con jun ta  da Com issão  N a " ™ »  ^ “ desenvolveu uma surpieen- 
Recife —  demonstra que a A ssessoria  1 tocante às propor-
dente atividade, logrando  obter excelentes ! eendimentos executados.
Ções, à qualidade e rendimento dos serviç P
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6. Dentro de mais alguns dius, precisamente de 1 a 8 de dezembro 
do corrente, deverá a Comissão Nacional Organizadora concluir as suas 
atividades, encerrando-se a sua existência com a realização do V  Congresso 
dos Municípios. Além disso, o volume e a importância dos trabalhos desen­

volvidos nos úitimos dois meses justificam a apresentação dêste Relatório 

Final da Assessoria Técnica para ser incorporado à Prestação de Contas de 

Comissão Nacional Organizadora.

I I --OBJETIVIDADE E RENDIMENTO DA ASSESSORIA TÉCNICA —

UM BALANÇO ENCORAJADOR

7. Esta segunda Prestação de Contas pretende ser, apenas, o prosse­

guimento, a continuação do mencionado Relatório de 28 de setembro de 

1959 (Ver Documento n9 1, anexo). É, por assim dizer, a sua conclusão 

lógica. Os dois documentos resumem os trabalhos da Assessoria Técnica 
cujos resultados, todavia, somente poderão ser melhor avaliados depois do 

encerramento do Congresso do Recife quando, por sua vez, deixará de 
existir a Comissão Organizadora incumbida de realizá-lo. Mas, a Assessoria 

Técnica prosseguirá no desempenho de suas atribuições regimentais a fim 

de organizar, publicar e divulgar os Anais do V  Congresso Nacional dos 

Municípios preparar os Anteprojetos de leis e as recomendações que forem 

aprovadas; e finalmente, providenciar o encaminhamento das Conclusões do 

Congresso, bem como a entrega dos documentos que lhe dizem respeito 

inclusive os Anais —  ao Senhor Presidente da Comissão Organizadora, 

Prefeito A n tô n io  L o m a n to  Jú n io r .

São estas responsabilidades primordiais da Assessoria Técnica a partir 

de l9 de dezembro do corrente, independentemente de sua participação no 

funcionamento do Congresso do Recife.

8. Como se vê, os esforços verdadeiramente ciclópicos dêstes últimos 
meses constituíram apenas uma intensa preparação, o prelúdio de múltiplos 
e mais exaustivos encargos na órbita das atribuições e tarefas da Assessoria 
Técnica.

No entanto, os bons resultados e o êxito integral da Assessoria Técnica, 
nesta última fase de sua existência, se encontram desde já assegurados: —  
tôdas as providências estão sendo tomadas tendo em vista a execução efi­
ciente das suas metas prioritárias e encargos finais.

A és te respeito, desejo congratular-me com a Comissão Nacional Orga­
nizadora —  pela lúcida compreensão, notável senso de responsabilidade e 
exemplar espirito de colaboração de seus ilustres Membros, —  prestigiando 
a Assessoria Tíc.nica e estimulando-a de tôdas as formas.

Desde o inicio das minhas atividades que venho recebendo, de Vossas 
Excelências, inequívocas demonstrações de confiança, aprêço e cooperação. 
A Assessoria Técnica sente-se profundamente reconhecida ao apoio da
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Comissão Nacional Organizadora, notadamente as atenções que lhe têm 
sido dispensadas pelos Srs. A n t ô n io  L o m a n t o  J ú n io r  e Jo sr- u p e r t in o  de  

A l m e id a , figuras exponenciais da referida Comissão e í eres o o m  

mento Municipalista.

PRINCIPAIS ATIVIDADES E REALIZAÇÕES DA ASSESSORIA TÉCNICA

(De 29 de setembro a 26 de novembro de 1959)

9. Terminada a Reunião de 29-IX-59, a A s s e s s o r i a ^  
esforço supremo, concentrando tôdas as energias e r . : nolíticá
tendo em vista acelerar a preparação técnica, cultural. P ^ ^ e  política

do Congresso do Recife. Foram quase d o is  meses cs a feriados tra-
horas de trabalho diário, inclusive aos «abados, domingos « f ^ J , ^  

balho exaustivo e ininterrupto cujos resulta o s atiancada constituiu un 

mensurados em termos de dinheiro, bssa Assessoria Técnica como
penoso sacrifício pessoal, tanto para o ch q tQtaUdadc __ vale
para a reduzida e valorosa Equipe a quem ibui ões práticas para
insistir a totalidade dos documentos basic 
o V  Congresso Nacional dos Municípios Brasieiros.

Serii lorao e desnecessário —  porque é do conhecimento geral 
analisar êsses'3trabalhos. Permanecerei, portanto, Estrito àsimples^enume-

>jção dos mais importantes deixando a empreendimentos e
apreciar ou ;ulgar o mérito dos mencionados c <

atividades.

Assim c. que:

1) A Assessoria Técnica p r o m o v e u  organizou, redigiu e publicou um 
Suplemento Especial do A . B . M . -Jornal, em princípios 

1959, inteiramente dedicado ao Congresso do Recife.
nv 1) da Comissão Nacional Organizadora do V  Congress-dos-Mungpos 
(ver Documento anexo) . Sabem os nobres Membros da> Com^ao Orga_

nizadora, principalmente o prezado Presiden e çnrrifícios levados
tensão das dificuldades que tiveram de ser vencidas, <os c 
a efeito para publicação de um Tablóice Mo d « c < j n  ^  painas, otm^

papel, 19 clichês e fotografias; foi uma leg.ü ‘ Suplemcnto Especial
sucesso (ver Documento anexo). A fim q  ̂ Ass£.ssoria Técnica, 
fosse distribuído, em tempo util, por todo o < - B. M ., expediu
independentemente das remessas normais e‘ a P ajudido Bo}etim

diretamente cêrca de 5.000 (cinco mil) ex l < g expedição
Informativo, ou seja quase 50% da respectiva ed.çao Ess;>

direta, para cêrca de 5.000 endereços, !°5n0“' Spar” remeter os Boletins 
despesas, por não haver mais tempo sl'flC’e c êrCa de 4 volumes do 
através do D .A .S .P .  ou da própria A .B .M _  ^ rc a  ^ dis.

Suplemento Especial foram embarcados para o -

tribuição direta, durante o Congresso.
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2) A Assessoria Técnica obteve do Ministério da Agricultura a im­
pressão de milhares de cartazes coloridos de propaganda do Congresso do 
Recife, também amplamente distribuídos.

Vários volumes de 500 cartazes cada um foram embarcados, via aérea, 

à disposição da Comissão Local e da Direção Executiva do Congresso do 

Recife. Devo expressar, no momento, os efusivos agradecimentos da Assesoria 

Técnica aos Srs. José V ie ira , Diretor do Serviço de Informação Agrícola, 

e ao Jornalista M ilton Sen n a , que tornaram possível essa colaboração do 

Ministério da Agricultura. A  impressão dêsses cartazes significou para a 

Comissão Nacional Organizadora uma economia superior a Cr$ 50.000,00 
(cinqüenta mil cruzeiros).

3. A Assessoria Técnica tendo em vista a necessidade de salvar o 
Movimento Municipalista da demagogia e do superficialismo, proporcio­
nando-lhe substância cultural, conteúdo técnico, realismo, e objetividade, 
promoveu a publicação de uma série de obras de mérito indiscutível. Para 
êsse fim elaborou um Programa Especial que se encontra em plena exe­
cução, graças à ampla colaboração do D .A .S .P .  e do Instituto Brasileiro 
de Ciências Administrativas. Trata-se de um empreendimento de. vastas 
proporções para cuja execução a Assessoria Técnica não poupou esforços 
ou despesas. Uin empreendimento realmente extraordinário pelas suas re­
percussões psicológicas, culturais, políticas, técnicas e práticas. São, ao 
todo, 7 volumes, alguns já publicados e outros em fase final de impressão, 
para distribuição em todo o País:

I) "Desenvolvimento Econômico e Social dos Municípios" — Novos 
Rumos cie Administração para as Comunas Brasileiras —  Autor: A r a ú jo  

C ava lcan t i —  Tiragem: 5.000 exemplares (cada volume 701 páginas) — 
(já publicado).

II) "O  Sentido Nacional dos Problemas do Nordeste Brasileiro” —
— Autor: B arreto  G u im a r ã e s  — Tiragem: 2.500 exemplares —  (já pu­
blicado).

III) "Formação e Seleção dos Funcionários Locais” (Admir>istraçã« 
Municipal) —  Autor: M a n o e l  C a et a n o  B a n d e ira  de M ello  — Tiragem: 
5.000 exemplares —  (já publicado).

IV ) "Ruralismo e Municipalismo” —  Autor: Jarbas M a r a n h ã o  — 
Tiragem: 2.500 exemplares —  (já pubíicado).

V ) "Anais do Congresso de Nova Friburgo" (IV  Congresso Flu­
minense de Municípios) —  Autores: Prefeitos, Vereadores e Municipalistas 
Fluminenses —  Tiragem: 5.000 exemplares —  (em fase final de impressão).

V I) "Mensagem aos Prefeitos e Vereadores” —  Autor: José R a b el*

—  Tiragem: 2.000 exemplares —  (em fase final de impressão. Introdução, 
em separata, ;á publicada).

VII )  "O  Congresso do Recife: Tendências e Perspectivas do M u­
nicipalismo’ —  (êste trabalho, em fase final de elaboração, deverá ser 
publicado logo após o encerramento do V  Congresso Nacional dos Muni­
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cípios. E o Relatório Especial da Assessoria Técnica) Tiragem: 5.000 

exemplares:

Para que se tenha uma idéia aproximada do que significa êsse aspecto 
particular das atividades da Assessoria Técnica basta acentuar que foram 
distribuídos, gratuitamente, 2.000 (dois mil) exemplares^do volume n9 I ■ - 
"Desenvolvimento Econômico e Social dos Municípios e 1.200 (mil e 
duzentos) exemplares do volume n9 II, Sentido Nacional dos Problemas 
do Nordeste Brasileiro” . Êsses 3.200 (três mil e duzentos) volumes foram 
encaminhados a jornalistas, professores, universitários, técnicos, autoridades, 
lideres municipalistas, prefeitos, vereadores, parlamentares, oficiais superio­
res das Fôrças Armadas, Alto Clero, etc. Sem falar no custo da impressão, 
a simples aquisição e distribuição dêsses dois livros representam uma con­
tribuição superior a Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros) importancia 
essa que a Comissão Nacional Organizadora teria de esem o sar se, por 
ventura, tivesse de comprar e expedir diretamente, os au  í os . v° 
lumes (o volume n9 I, “Desenvolvimento Econômico e SocialI dos Muni­

cípios" está custando nas principais Livrarias do a's' r? . r*-,3 
exemplar; e o n9 II, "Sentido Nacional dos Problemas do Nordeste Bra­

sileiro”, está sendo vendido por Cr$ 80,00, cada exempar).

•4) A Assessoria Técnica promoveu a organização, em No\a Tri 
burgo, do IV  Congresso Fluminense de Municípios, em estreita co aooraçao 
com a Associação Fluminense e a Federação dos Municípios *o  ̂,s av.o 
do Rio que são as 2 principais Entidades municipa istas uminense^. 
Congresso de Nova Friburgo foi, na v e r d a d e ,  um  extraor inanj empre

endimento como preparação e ‘‘ensaio geral do dêsse 
de Municípios. As extraordinárias proporções e sigm íca o es
Congresso Regional justificam a inclusão, nesta res  açao e Cnn- 
um capitulo especial sôbre o mesmo. Brevemente, os nais

gresso de Nova Friburgo, com farta documentaçao o ogra ’ nública 
conhecimento das Prefeituras, Câmaras Municípios - e a M unjcjDios 
de todo o País -  o que foi o IV  Congresso
durante o qual tive a honra de representar oficialmene o i£m(j0 em
Jú n io r , Presidente da Comissão Nacional Organiza ora, p ç oncíaVe
seu nome, um discurso, na Sessão solene de mauguraçao do Conclave.

5) A Assessoria Técnica elaborou diversos Projetos da 
importância, alguns dos quais já em fase final e aprovaça . p 
articulação da Assessoria Técnica com destacados Representantes do Povo 

Brasileiro, na Câmara e no Senado, é um dos fatores 

e fortalecimento do Municipalismo. Na
norizadamente, o andamento e a situaçao ^ q Mov|mento

especial para a A .B .M . ,  as Associaçoes R  9 r»nnrfimidade o
Municipalista, em geral, destaco, neste Relatório, pela
que se refere à “Casa dos Municípios” . Muitos d e s s e s  Projetos sao do 

conhecimento público como, por ex^ pI°j Deputado Souto

S r r C l  t a W d Í ‘ e Vereadores-, do Deputado Ne.so»
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O m egna ; os projetos de assistência financeira às Associações Regionais de 

Municípios, dos Deputados V asconcelos T orres, Jan du hy  C arneiro , e 

O swaldo L im a ; os projetos relativos aos "Cursos de Administração”; ao 

entrosamento A .B .M .- O .P .A .;  ao "Centro de Recuperação Motora do 

Nordeste” , e vários outros. Alguns dêsses projetos estão sendo conside­

rados como os "Documentos Básicos” do Municipalismo Brasileiro. A 

Assessoria Técnica faz questão de expressar, neste Relatório, aos eminentes 

Deputados e Senadores com os quais se encontra articulada os mais sir.ceros 

agradecimentos.

A Assessoria Técnica supriu, com absoluta eficiência, a falta, na Co­
missão Nacional Organizadora, de um Setor de Informações, Divulgação e 
Publicidade. Milhares de recortes de jornais e revistas estão arquivados, 
em diversas pastas, documentando o que foi a extraordinária atividade da 
Assesoria Técnica nesse Setor decisivo. Essa atividade foi intensificada 
nos últimos dois meses, de mantiro supreendente. A Assessoria Técnica 
assumiu compromissos da ordem de Cr$ 70.000,00 (setenta mil cruzeiros), 
para publicação de reportagens especiais sôbre o Congresso do Recife, na 
"Revista dos Municípios”, na “Revista das Prefeituras e Câmaras” e em 
outras publicações idôneas. Essa despesa, porém, é inexpressiva, comparada 
com a importância que a Comissão Nacional Organizadora e a A .B .M .  
teriam de pagar se porventura houvesse sido organizado o implantado e 
referido Setor (pagamentos a jornais, radioemissoras, jornalistas, propa­
ganda em geral). A Assesoria Técnica, através de um Serviço especial, 
mimeografado, de notícias, entrevistas, reportagens, artigos, etc. realizou, 
no campo da propaganda e divulgação uma obra impressionante, devida­
mente comprovada pelos milhares de recortes do "Lux-Jornal” já reunidos, 
classificados e arquivados em pastas especiais para serem incorporados à 
Prestação de Contas e ao Relatório Final do Presidente da Comissão Na­
cional Organizadora. A Assessoria Técnica logrou obter êsse êxito extra­
ordinário por intermédio de entendimentos diretos com jornalistas respon­
sáveis dos principais jornais do País, com a Agência Nacional e com alguns 
operadores de mimeógrafo e de Multilith, do D .A .S .P .  Pode ser fixada 
em Cr$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos cruzeiros) o valor dessa 
contribuição da Assessoria Técnica —  estimativa extremamente modesta da 
economia feita pela Comissão Nacional Organizadora com os trabalhos de 
informações, propaganda, divulgação diretamente executados pela Assessoria 
Técnica.

iii —  c o n st ru çã o  da  “casa dos m u n ic íp io s” , e m  b r a s íiia

A fira de proporcionar resultados concretos imediatos ao Congresso do 
Recife, sugeri ao eminente Presidente da Associação Paulista de Municípios, 
Deputado A n iz  B a d r a , a apresentação, na Câmara Federal, de um Projeto 
de Lei, devidamente justificado, dispondo sôbre a abertura de crédito espe­
cial de Cr$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de cruzeiros) para plane­
jamento, construção e aparelhamento da "Casa dos Municípios”, em Brasília 
(Sede Própria da A . B . M . ). O incansável representante paulista com sua
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proverbial capacidade, patriotismo e alto espírito de colaboração aperfeiçoou 

o Projeto de Lei 1.008-59 e promoveu, em tôrno do mesmo, um movimento 

de proporções extraordinárias. O  Deputado A n iz  Badra desenvolveu uma 

atuação surpreendente, de tal forma que a Casa dos Municípios será, dentro 

em breve, uma esplêndida realidade. Da mesma forma cabe-me realçar a 

decisiva participação do Deputado A lm any  Sam pa io , dinâmico Presidente 

da Associação Pernambucana de Municípios, tanto na elaboração do Projeto 

da Casa dos Municípios, como no planejamento e organização da Campanha 

Nacional que deverá acelerar a realização dêsse magno empreendimento 

As sugestões, o apoio concreto e a permanente colaboração do ilustre Líder 

pernambucano credenciam-no ao profundo reconhecimento da Assessoria 

Técnica e à gratidão de todos os Municipalistas do Brasil. A  energia e 

rara combatividade dos Presidentes A lm any  Sam paio e A niz  Badra consti­

tuem uma garantia de êxito integral da Campanha Nacional de Construção 

da Casa dos Municípios. A  Sede Própria da A . B . M .  na nova Capital 

consubstancia, de resto, uma das reivindicações prioritárias das Prefeituras. 

Câmaras de Vereadores e Entidades Municipalistas de todo o Bra^i). O  

Projeto 1.008-59 estabelece medidas sumamente objetivas de interêsse na­

cional. A  Casa dos Municípios disporá de alojamentos, instalações adequa­

das, escritórios —  em síntese, tudo que fôr necessário às autoridades muni­

cipais, prefeitos. vereadores ou seus representantes autorizados quando, a 

serviço das Comunas, tenham de tratar dos respectivos problemas, em Brasí­

lia, junto aos Podêres Constituídos, notadamente no tocante ao desembaraço 

de processos nos Ministérios, liberação de verbas e assim por diante. Ba>ta 
uni Projeto como êsse para demonstrar que a Assessoria Técnica cumpriu 
com o seu dever e assegurou ao Congresso do Recife excepcionais condições 

de objetividade e espírito prático.

O  Projeto 1.008-59 justifica —  sòmente ê/e —  o funcionamento da 
Assessoria Técnica e reoresenta, talvez, a contribuição máxima^ que se 
poderia prestar ao Movimento Municipalista, à A. B. M. e às Entidades 

Regionais.

Inicio da Campanha Nacional de Construção da Casa 
dos Municípios”

Durante a Primeira Reunião dos Presidentes das Associações Regionais 
de Municípios convocada pelo Conselho Diretor da A .B .M . ,  a 30 de outu­
bro de 1959, teve início a Campanha Nacional de Construção da Casa dos 
Municípios, através do pronunciamento do Deputado A l m a n y  S a m pa io  apre­
sentando uma Resolução que foi aprovada por unanimidade. A importância 
dêsse pronunciamento justifica a sua transcrição. E ’ o seguinte o teor do 
documento: —  " O  Deputado A l m a n y  S a m p a io . —  A  Associação Per- 
nanbucana de Municípios tem a satisfação de manifestar seu irrestrito apoio 
e integral solidariedade à Campanha Nacional de construção da sede própria 
da A .B .M . ,  em Brasília e tem certeza de que será acompanhada pela tota­
lidade das Prefeituras e Câmaras Municipais de todo o Brasil.
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Os prefeitos, vereadores, técnicos, autoridades e estudiosos integrados 
ho Movimento Municipalista Brasileiro, em sua esmagadora maioria, presti­
giarão, no momento oportuno, a arrojada iniciativa consubstanciada na cons­
trução da "Casa dos Municípios”, na fatura capital do País.

Pernambuco faz questão de acentuar sua profunda simpatia pelas ativi­
dades e esforços pioneiros que o Território do Rio Branco e São Paulo 
vêm desenvolvendo no sentido de transformar em esplêndida realidade a 
Casa dos Municípios que já se firma como uma necessidade imperiosa er» 
face das perspectivas decorrentes da mudança da Capital para Brasília, 
programada para abril de 1960.

A Associação Pernambucana de Municípios, não somente aplaude, com 
veemência, as propostas eminentemente concretas dos prezados companhei­
ros A r a ú jo  C ava lcan t i e A n iz  B adra  —  representantes daquelas Unidades 
da Federação no Conselho Deliberativo da Associação Brasileira de Muni­
cípios —  como vai promover, por todos os meios ao seu alcance, a realiza­
ção concreta do magno empreendimento. Fiel às mais legítimas tradições 
da pioneirismo, objetividade e capacidades realizadora, a Associação Per­
nambucana de Municípios associa-se, desde já, com satisfação e confiança 
à ação conjunta promovida pelo Território do Rio Branco e São Paulo, 
cujo êxito integral se antecipa como um dos mais úteis e decisivos resul­
tados práticos do V  Congresso Nacional de Municípios a ser realizado na 
cidade do Recife, —  na primeira seman3 de dezembro vindouro. A colabo­
ração maciça e positiva do Povo Brasileiro surpreenderá, certamente, a 
Nação, e servirá como um estímulo precioso.

A Associação Pernambucana de Municípios empregará todos os seus 
esforços, conjunlc.mente com Entidades congêneres, a fim de que na cons­
trução da "Casa dos Municípios”, —  aiém das Prefeituras, Câmaras de 
Vereadores, Assembléias Legislativas, Órgãos governamentais, Instituições 
educativas e culturais, Sindicatos, Cooperativas, Associações de Classes e 
Empresas idôneas —  participem todos os brasileiros, que assim o desejarem, 
numa demonstração da capacidade e pujança do Movimento Municipalista 
como uma fôrça eminentemente popular.

Entende a Associação Pernambucana de Municípios que a construção 
da Casa dos Municípios, em Brasília, é uma oportunidade ideal para renovar, 
fortalecer e dinamizar o Movimento Municipalista acelerando a conquista 
dos seus objetivos prioritários. 1

A Campanha Nacional destinada a construir, no mais breve prazo 
possível, a sede própria da A .B .M .  tem, ao mesmo tempo, o sentido de 
um movimento de envergadura no roteiro da unidade, coesão e harmonia 
das Entidades e Líderes que integram o Movimento Municipalista.

Oportunamente a Associação Pernambucana de Municípios divulgará, 
com todos os seus pormenores, os objetivos específicos, composição, progra­
mas de trabalho e demais providências da Campanha Nacional cujas linhae 
de ação e características foram objeto de sugestão formulada a 27 de mai* 
de 1957 ao Engenheiro C elso  M e llo  de A zevedo  — então Prefeito de
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Belo Horizonte e atual Presidente da A .B .M .  —  pelo Conselheiro A r a ú j o  

C a v a l c a n t i, representante do Território do Rio Branco e Chefe da Assessoria 
Técnica do Congresso do Recife. A referida Campanha compreende em 
seus delineamentos gerais: 1) Organização de um Movimento Nacional, 
tendo em vista a construção da sede própria da A .B .M . ,  liderada por 
uma Comissão Especial da qual farão parte os Presidentes de tôdas as 
Associações de Municípios; 2) Atuação descentralizada do referido Mo­
vimento; 3) Planejamento e execução de um Concurso de âmbito nacional 
para elaboração dos projetos da "Casa dos Municípios». Neste sentido 
deverão ser convocados os melhores engenheiros e arquitetos do Brasil: 
■4) Estabelecimento de prêmios especiais totalizando Cr$ 500.000,00 (qui­
nhentos mil cruzeiros) para os melhores Projetos que forem selecionados 
por uma Banca Examinadora constituída das figuras exponenciais da en­
genharia e da erauitetura brasileira; 5) Entendimentos especiais com a 
N . O .V .A . C . A . P . ;  6) Providências relativas à abertura de créditos do 
montante de Cr$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de cruzeiros) como 
contribuição do Govêrno Federal, no Orçamento Geral da União, destinados 
a ocorrer às despesas de início das obras de construção da Casa dos Muni­
cípios, em Brasília; 7) Campanha financeira de proporções nacionais, na 
base de um dia de trabalho de cada vereador, prefeito ou municipalista 
contribuição voluntária, de maneira que todos os brasileiros integrados no 
Movimento Municipalista tenham uma oportunidade de participar, direta­
mente, do esforço nacional para construção da Casa dos Municípios.

I REUNIÃO CONJUNTA DOS PRESIDENTES DA A. B. M. E DAS 

ASSOCIAÇÕES REGIONAIS DE MUNICÍPIOS

Resolução

Resolução Conjunta dos Presidentes da Asosciação Brasileira e das 

Associações Regionais de Municípios.

I9) Fica o Conselheiro pelo Território Federal do Rio Branco, Pro­
fessor A r a ú j o  C a v a l c a n t i autorizado a planejar, organizar e executar a 
Campanha Nacional de Construção da Casa dos Municípios (se e própria 

da A . B . M . ,  em Brasília).

2';) A  A .B .M .  proporcionará ao Conselheiro A r a ú j o  C a v a lc a n t i os 
recursos e meios materiais necessários à execução da referida Campanha.

(a.) Almany Sampaio, Presidente da Associação Pernambucana de 

Municípios.

Aniz Badra, Presidente da Associação Paulista de Municípios.

Messias de Sousa Costa, Presidente da Associação Goiana de Muni­
cípios .

Manoel Moreira Camargo, Presidente da Associação Espírito-santense 

de Municípios.
Deputado Osmar Cunha, Presidente da Associação Catarinense de 

Municípios.
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José Patrício Franco, Representante da Associação Piauiense de Mu­
nicípios .

José Fernandes Vieira, Secretário-Gcral da Federação dos Municípios 
da Paraíba.

José Bento Neves, Presidente da Associação Maranhense de Muni­
cípios.

Luís Inácio Ribeiro Coutinho, Presidente da Associação Paraibana dc 
Municípios.

Gervásio Bacelar, Representante da Associação dos Municípios da 
Bahia (Vice-Presidente).

fosino Alves da Rocha Loures, Presidente da Associação dos Muni­
cípios do Paraná.

Raymttndo Aluizio Chagas, Presidente da Associação do Ceará.

(Seguem-se várias outras assinaturas ilegíveis).

IV   PREPARAÇÃO DO CONGRESSO DO RECIFE EM NOVA FRIBURGO --

O IV CONGRESSO FLUMINENSE DE MUNICÍPIOS —  ROTEIRO 

DA PROSPERIDADE PARA AS COMUNAS

O IV  Congresso Fluminense de Municípios realizado em Nova Fri­
burgo, de 7 a 11 de outubro de 1959, ultrapassou tôdas as expectativas. 
Foi, sob qualquer ponto-de-vista, um empreendimento vitorioso. O compa- 
recimcnto maciço das Prefeituras e Câmaras do Estado do Rio; o expressivo 
volume de teses, contribuições especiais, projetos e indicações que foram 
objeto de exaustivos estudos e debates nas Comissões Técnicas e no Ple­
nário; o grande número de altas autoridades e representantes dos Governos 
da União e dos Estados; o notável programa social levado a efeito — 
todos êsses fatores contribuíram para transformar o IV  Congresso Flu­
minense de Municípios em um acontecimento da maior significação para 
os destinos do Movimento Municipalista.

O  Congresso de Nova Friburgo teve, ao mesmo tempo, o sentido de 
um “ensaio geral" do V Congresso Nacional de Municípios Brasileiros a 
ser levado a efeito de 7 a 8 de dezembro vindouro na cidade do Recife.

O  Estado do Rio, terra de Joaquim de Oliveira Machado (Barra 
Mansa) e João de Azevedo Carneiro Maia (Rezende) —  pioneiros insígnios 
do verdadeiro Municipalismo —  honrou as suas tradições Históricas, conso­
lidando uma reconhecida posição de liderança no âmbito do Movimento 
Municipalista.

E ’ conveniente relembrar que o I Congresso Nacional dos Municípios 
teve como cenário a cidade de Petrópolis, em abril de 1950, e foi, em 
grande parter, um empreendimento por assim dizer fluminense. O Congresso 
de Nova Friburgo, sob vários aspectos, ultrapassou o de Petrópolis: — 
os Anais do Congresso —  a serem brevemente publicados —  refletem o 
entusiasmo e a consciência municipalista dos fluminenses. 220 Delegados 
reafirmaram sua profunda convicção nos postulados municipalistas —  como 
doutrina e como técnica da ação governamental.
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O IV  Congresso Fluminense de Municípios constituiu, ao mesmo tempo 
uma demonstração de fôrça do Nacionalismo mais autêntico e esclarecido:

as teses, indicações e contribuições dos Delegados traduzem a preocupa­
ção absorvente do Povo Brasileiro no sentido de encontrar soluções arrojadas 
e práticas para os seus problemas fundamentais no roteiro do grogresso, 
da plena independência econômica, social política e do bem-estar geral.

Sumário das Teses, Indicações e Reivindicações do Congresso 
de Nova Friburgo

2. boram aprovadas, por unanimidade, as seguintes indicações ao Pre­
sidente da República: pela rápida tramitação e aprovação do projeto da 
cJetrobrás; reatamento de relações comerciais e diplomáticas com a União 
Soviética e demais países socialistas; aprovação urgente do projeto do depu­
tada Sérgio Magalhães sôbre a limitação das remessas de lucros das em- 
prêsas estrangeiras denúncia do Acôrdo de Roboré, defesa e ampliação do 
monopólio estatal do petróleo; medidas de Reforma Agrária, através de 
projeto que assegure as condições indispensáveis do melhor aproveitamento 
e distribuição da terra, aumento da produtividade agrícola; os direitos dos 
trabalhadores do campo.

Foram também aprovadas indicações dirigidas ao governador Roberto 
Silveira, principalmente no sentido de que sejam aplicadas medidas de 
intervenção no comércio intermediário, instalando-se uma rêde de postos 
de abastecimento de gêneros nos principais municípios; seja assegurada v 
defesa dos Javradores contra a ação dos grileiros, garantida aos mesmos a 
posse da terra além de lhes ser fornecida pelo Estado assistência técnica 
e cie créditos. Foi igualmente destacada a necessidade de ser defendida 
e ampliada a Cia. Siderúrgica de Volta Redonda.

À Margem dos Problemas Municipais e Regionais

3. Sôbre os problemas de interêsse mais imediato dos Municípios e 
l^eciôes, loram aprovadas as seguintes resoluções: inclusão, no atual projeto 
de Lei Orgânica da Previdência Social, de dispositivo que garanta a apli­
cação de um têrço, no mínimo, nos Municípios onde forem arrecadadas, 
das respectivas rendas dos Institutos; recomendação às Prefeituras Muni­
cipais do Estado do Rio e demais Unidades da Federação para que adotem 
como modêlo. na elaboração dos seus planos de obras, empreendimentos e 
serviços, a Operação Nilópolis; recomendação especial sugerindo a anteci­
pação do Sistema Geral da Operação Município: regulamentação dos dispo­
sitivos da Constituição Federal relativos à defesa e ampliação da autonomia 
municipal, em particular quanto aos seguintes aspectos:

a) percepção automática e nas épocas próprias, através das coletorias 
federais e estaduais das cotas devidas pela União e Estados aos Muni­
cípios;

b) melhor diseriminação de rendas em benefícios, dos Mun:cípios; e
c) podêres ao Município para elaborar sua lei orgânica.
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Nacionalismo e Desenvolvimento Planificado dos Municípios

4. O  Movimento Municipalista, cônscio de suas responsabilidades, 
reafirmou, em Nova Friburgo, sua posição de vanguarda no que se refere 
à formulação de soluções arrojadas e práticas para os problemas funda­
mentais do País —  dentre os quais, um dos mais urgentes é, sem dúvida, 
a emancipação efetiva dos Municípios mediante o fortalecimento das suas 
bases econômico-financeiras.

Parece-me desnecessário insistir que o objetivo primordial do Movi­
mento Municipalista é canalizar, em escala crescente, para as Comunas 
de todo o Brasil —  sem qualquer exceção —  recursos proporcionais aos 
respectivos encargos, atribuições e responsabilidade do Governo e Admi­
nistração .

Uma n üva Discriminação de Rendas é, por conseguinte, uma condição 
preliminar de sobrevivência e funcionamento eficiente das Unidades Ele­
mentares da Federação. Não é possível acelerar o rítimo do desenvolvi­
mento geral do País sem cuidar, preliminarmente, de proporcionar aos Mu­
nicípios condições e meios materiais que lhes possibilitem resolver, per si 
mesmos, os seus problemas.

O Movimento Municipalista vem desenvolvendo ingentes esforços desde 
longa data —  através a realização dos Congressos Nacionais e Regionais
— no sentido de implantar uma nova Discriminação de Rendas. Essa tena­
cidade tem como objetivo final mobilizar Prefeituras, Câmaras Municipais e 
Assembléias Legislativas, governos, autoridades — em síntese, ou homens 
de responsabilidade do País, em tôrno de uma solução concreta para êsse 
problema decisivo.

Decorridos tantos anos, a experiência demonstra que uma nova Dis­
criminação de Rendas continua sendo a reivindicação tradicional dos refe­
ridos Congressos —  a medida heróica e preliminar. Prefeitos, Vereadores e 
Municipalistas estão convencidos de que não é possível protelar o advento 
de uma Reforma Constitucional neste sentido.

Ponto de partida para solução dos demais problemas resumidos no 
Sistema Geral da Operação Município —  capacitação técnica dos governos 
municipais, planejamento econômico-social, reformas tributárias e adminis­
trativas, investimentos geradores de riqueza, e assim por diante, —  a Dis­
criminação de Rendas concentra tôdas as necessidades dos Municípios nas 
presentes circunstâncias.

Cumpre reconhecer no entanto, com justificada esperança, que os tra­
balhos e sacrifícios da Associação Brasileira de Municípios e suas congêneres 
de todo o Brasil serão brevemente recompensados. E ’ que a Emenda Cons­
titucional n9 ], apresentada na Câmara dos Deputados pelo Deputado Osmar 
Cunha recebeu parecer favorável da Comissão integrada pelos Deputados 
Océlio de Medeiros, (Relator Geral), Bilac Pinto e pelos representantes 
paulistas Mário Beni e Nelson Omegna teve, como Presidente, o Deputado 
Paulista Cunha Bueno. Essa Comissão merece, pelo seu trabalho, os aplau­
sos irrestritos e a gratidão de todos os brasileiros.
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Cabe, agora, ao Congresso de Recife, a oportunidade de encontrai- uma 
fórmula capaz de promover com a maior brevidade o a vento a e °rma, 
compelindo os responsáveis a executá-la. Por que, inegàve mente, uma i ova 
Discriminação de Rendas é a pedra angular o ponto de partida para uma 

Política Nacionalista do Desenvolvimento Planificado dos Municípios.

Tomada de posição da Assessoria Técnica no Congresso 
de Nova Friburgo

5. A Nação Brasileira atravessa, de fato, uma fase sumamente difícil 
de sua evolução histórica e está fazendo esforços esespera os nai usca 

de soluções objetivas para os múltiplos problemas po i lcos’ insti-
financeiros, administrativos e sociais que estão^ esa ían o gov , 
tuições e emprêsas nas três órbitas da Federação. a mao, o L • 

e os Municípios.

O  Povo sente, na própria carne, com os orçamentos domésticos arre­

bentados, o impacto dos referidos problemas. asta ™ena0 ' .  . 
pressionante do custo de vida agravando as dificuldades inenarraveis que

que afligem as populações brasileiras.

Se, por uma lado, as estatísticas macro-econômicas, as í^s tigaçõe^e

diagnósticos recentes dos melhores economistas, socio ogos todos os
nossas realidades demonstram que o Pais inteiro se exp caoacidade
sentidos, —  revelando, de forma categórica, uma ex raor da expansg0 

realizadora —  por outro lado, também é exato rmC> As anomaÍias 
nacional, embora intenso, nao se apresenta, to , < . , tAcn{cos

e irregularidades da conjuntura —  já p X  % lo  governamental pertr.r-
porém, ainda não julgadas ou c°ntroladas pe a ç pafa aumcntar

bam o desenvolvimento harmonico da bederaçao, n„. n ;SDenso-me
a complexidade e dificultar a solução dos prob emas n Relativos à extra­
*  « r W .  ■“> dêste ligeiro comentâno « * . t e  “

ordinária expansão demografica, cconomi?  ]tos perturbações e obstá- 
coexistência e simultaneidade de crises, sobr  ̂ . P 
culos de tôda a ordem, aparentemente insuperáveis.

O  Movimento Municipalista investiga e surpreendentes

fundo interesse, o desenrolar das contradl^ e! j j  situação brasileira. Uma
paradoxos que caracterizam o panorama ati c • , Deus está 
das preocupações absorventes, dêsse

conquistando a consciência nacional, consiste ,. do ritm0 de desen-
disparidades dos níveis de renda per capita, os i Estad0( _  e> dentro de

volvimento em todos os Setores — de Esta p Município para Mu- 
cada Unidade Federativa, de região para região, de M P

nicípio. . .

As taxas médias de crescimento da citarP apenas

àígmnlT1—dCo tSagmmaSde uma situação anormal que urge corrigir os
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fatores adversos do subdesenvolvimento e de pauperismo que têm de ser 
anulados. .

Os Prefeitos, Vereadores e Municipalistas definirão, no Congresso do 
Recife, a sua posição a respeito dêstes e dos demais problemas condensados 
no Temário do V  Congresso Nacional de Municípios. São problemas com­
plexos que, de resto, mobilizam o interêsse conjunto da União, dos Estados 
e dos Municípios e estão reclamando soluções definitivas.

O Estado do Rio, tendo à frente líderes categorizados e tôda uma 
plêiade de notáveis vereadores e prefeitos, participará ativamente do Con­
gresso do Recife, traduzindo a sua cooperação de maneira concreta, através 
de estudos, trabalhos, contribuições técnicas e indicações dignas de melhor 
acolhimento, da ponderada e carinhosa atenção de todos os patrícios.

6. A Assesoria Técnica do V  Congresso dos Municípios deverá pro­
por, por intermédio do Grupo Parlamentar Municipalista na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal, modificações substanciais nos textos de 
diversos Projetos de Lei em andamento no Parlamento que são do interêsse 
fundart-ental para as Prefeituras e Câmaras Municipais de todo o Brasil.

As alterações previstas são radicais, equiparando-se a legítimos substi­
tutivos como, por exemplo, no caso especial dos Projetos relativos: 1) a 
Discriminação de Rendas (Reforma Constitucional em favor das Comunas);
2) o Sistema da Operação Município, com suas Projeções Regionais c Locais 
(Desenvolvimento Planificado dos Municípios); 3) Aquisição de Máquinas 
e Equipamentos para as Prefeituras; 4) o Financiamento de obras, empre­
endimentos e serviços municipais; 5) a Participação dos Municípios no 
Orçamento Geral e nos Orçamentos Cambiais da União; 6) o Banco dos 
Municípios; 7) a Reforma Agrária; 8) o conjunto de medidas destinadas a 
acelerar o progresso e a transformação das áreas-problemas, regiãos ou 
zonas subdesenvolvidas da Federação; 9) a Descentralização e Moderniza­
ção da Administração Federal (tanto no que se refere à estrutura do S.stema 
Administrativo, como no tocante aos seus métodos de funcionamento e 
práticas de trabalho vigente); 10) a Assistência Técnica, formação de pessoal 

especializado, cursos de administração municipal, bolsas de estudo e assuntos 
correlatos; 1 í ) a Exploração, defesa e conservação dos recursos naturais 
do País.

De acôrdo com os levantamentos efetuados pela Assessoria Técnica, 
são êstes os problemas —  cuja importância decisiva para os Municípios é 
desnecessário acentuar —  que estão reclamando um reexame profundo tendo 
em vista a sua atualização e aprimoramento. Ao mesmo tempo sugere a 
Assessoria Técnica a conveniência de serem tomadas medidas enérgicas e 
decisivas tendo cm vista obter as soluções colimadas pelos mencionados 
Projetos, os quais deverão ser eminentemente práticos, urgentes e arro­
jados .

Os referidos Projetos constituem, de resto, reivindicações permanentes 
do Movimento Municipalista e, em sua maioria, são objetos de debates 
em todos os Congressos Regionais e Nacionais de Municípios conforme se
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pode verificar das diversas Resoluções aprovadas sôbre os mesmos. No 
conjunto dessas Recomendações destacam-se, notadamente, os três seguintes 
documentos de grande repercussão, todos êles, por coincidência, do Rio 

Grande do Sul:

l 9) a Declaração de Princípios da Bancada Gaúcha submetida ao 

Congresso do Rio de Janeiro, em 1957;

2?) o Trabalho do Deputado Raul Pereira, elaborado em colaboração 
com o Dr. Francisco Machado Villa, Assessor Técnico da Assembléia 
Gaúcha (Desenvolvimento Econômico, Social, Cultural e Administrativo dos 
Municípios Gaúchos é Ação Conjunta da Administração Estadual e Muni­

cipal; Consórcios Municipais);

39) o Projeto n9 1.495-56 do Deputado Federal Unírio Machado 
que visa a permitir a aquisição, pelos Municípios, de máquinas e equipa­
mentos fabricados no exterior e estabelecida, entre outras medidas, a parti­
cipação das Comunas nos “Orçamentos Cambiais da União, num total cal­
culado em US$ 30.000.000 (trinta milhões de dólares).

7 —  d ec la ra çã o  de n ova  fr ib u rg o  a  assessoria  técnica  e  a  com issão  

r e g io n a l  o rg a n iza d o ra  DO IV congresso  f l u m in e n s e

DE MUNICÍPIOS

1 —  Considerando os compromissos solenemente subscritos na Carta 
dos Municípios; —  as Resoluções dos Congressos Regionais e Nacionais 
que se têm realizado a partir de maio de 1954; os pronunciamentos da 
V II Reunião do Congresso Interamericano de Municípios, em novembro de 

1958, no Rio de janeiro, e as Recomendações periodicamente renovadas, do 

Movimento Municipalista, reclamando medidas práticas e providências ur­
gentes tendo em vista os problemas fundamentais dos Municípios;

2 —  Considerando que as Prefeituras e Câmaras Municipais do Brasil, 
em sua quase totalidade, desde o Congresso de Petrópo is, em , ,eca 
main providências urgentes para o fortalecimento da cooperaçao ín ergover 
«amental bem como a adoção de soluções de envergadura, praticas e deci­
sivas, na luta contra o subdesenvolvimento do Interior e o paupensmo das 
niassas rurais —  principalmente no tocante aos investimen os em proje os 
geradores de riqueza, implantação de planos diretores e medidas de reorga­
nização agrária, industrialização, modernização administrativa;

3 —  Considerando que as Prefeituras e Câmaras Municipais nao podem 
tolerar a postergação das mencionadas providências ou, sequer aguar ar 
<iue se promova a demorada, difícil e complexa Reforma Constitucional 
da qual. por sua vez, não abrem mão, por ser a mesma indispensável, 
sobretudo no que se refere à Discriminação de onda que e uma da. metas 

•fundamentais do Movimento Municipalista:

4 -  Considerando que dentre as reivindicações mais_ freqüentes en- 
coutram-se as relacionadas com a criação de uma mstituiçao financeira m-
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termunicipal, do financiamento dos Municípios e de fomento econômico 

(a Caixa Fapiar prevista na Lei Pró-Município —  Projeto n9 3.112-57 —  

Caixa Nacional do Fomento Agropecuário e Industrial nas Áreas Rurais:
—  ou o Banco dos Municípios, na forma sugerida pelos Deputados Cunha 

Bueno —  Nelson Omegna; o Banco Nacional de Crédito Municipal S. A. 

(sugestão da Câmara Municipal de Palmeira dos índios); e proposições 

legislativas semelhantes; ou o projetado Banco Rural);

5 —• Considerando a indispensabilidade de uma instituição de plane­

jamento global, fomento econômico em particular, desenvolvimento planifi- 

cado dos Municípios, urbanismo, assistência técnica em geral e racionali­

zação administrativa, sem qualquer sacrifício das prerrogativas da autonomia 

municipal, funcionando em regime de descentralização completa e sistemá­

tica, na bare de acordos, convênios e contratos multilaterais —  com a mais 

ampla participação possível das emprêsas privadas e da iniciativa particular:

6 —  Considerando a necessidades de se promoverem medidas concretas, 

capazes de fomentar o desenvolvimento econômico-social dos Municípios e 

de elevar o padrão de vida de seus habitantes, de acôrdo com os planeja­

mentos delineados no Sistema Geral da Operação Município, suas Projeções. 

Regionais, e Locais;

7 —  Considerando que outrem os pontos característicos da Operação 

Município —  enquadramento dos Municípios num regime de administração 

planificada planos diretores, modernização gradual dos serviços públicos, 

descentralização administrativa, reorganização agrária, industrialização, etc_

—  destaca-se o investimentos maciço de recursos financeiras em obras,, 

empreendimentos e serviços geradores de riqueza, sob a forma de projetos, 

reprodutivos num total estimado em Ch$ 18.000.000.000,00 (dezoito bilhões 

de cruzeiros) para o primeiro qüinqüênio da execução do Sistema e US$ 

100.000.000 (cem milhões de dólares);
-  V I

8 —  Considerando as atribuições conferidas à Comissão Especial que- 

deverá ser constituída pela A .B .M .  —  em obediência à Recomendação 
expressa do IV  Congresso Nacional de Municípios, no Rio de Janeiro, 

em 1957, —  para o reexame, ampliação e aperfeiçoamento do Sistema com 
suas Projeções Regionais e Locais; o que essa Comissão de Técnicos deverá 

redigir os instrumentos definitivos da Operação Município obedecidas as 

emendas, sugestões e diretrizes gerais aprovadas pelas Prefeituras e Câmaras 
Municipais;

9 —  Considerando que essa Comissão Nacional a ser organizada logo 

após o Congresso do Recife, tem, perante a Nação, as maiores responsa­

bilidades no sentido de formular soluções decisivas para os problemas fun­
damentais dos Municípios, colaborar com os Governos e Autarquias da União, 
dos Estado e dos Municípios, no tocante à emancipação global e ao desen­
volvimento planificado das Comunas Brasileiras.
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Resolvem

1 —  Promover, por todos cs meios ao seu alcance, a aceleração das 
providências necessárias ao advento e implantação da Reforma Constitu­
cional e da Operação Município, nos têrmos da Declaração de Princípios 
dos Prefeitos e Vereadores Gaúchos e, neste sentido, apoiar a Declaração 
do Rio Grande do Sul, apresentada pela sua Delegação ao IV  Congresso 
Nacional de Municípios, em maio de 1957;

Sugerir que seja criada, com a maior brevidade possível, uma Insti­
tuição Intermunicipal de fomento econômico-financeiro e desenvolvimento 
planificado, dotada de caráter permanente, fruto dos esforços comuns que 
estão envidando inúmeras Prefeituras e Câmaras de todo o Brasil, insti­
tuição essa que, além de fortalecer a cooperação intergovernamental e inter- 
administrativa propiciará a implantação dos Consórcios Municipais e tornará 
possível a realização dos objetivos primordiais do Movimento Municipalista, 
isto é, a emancipação global e o desenvolvimento planificado dos Municípios, 
sen' exclusão de nenhum dêles, em tôdas as Unidades da Federação.

3 —  Manter íntima articulação com o Grupo Parlamentar Municipalista, 
assessorando-o, cm tudo que for necessário, na revisão e aperfeiçoamento 
dos Projetos de Lei básicos em endamento nas duas Casas do Parlamento 
brasileiro;

4 —  Formular o mais veemente apêlo aos Podêres Constituídos da 
República, nas três órbitas da Federação, à Associação Brasileira de Muni­
cípios, ao Instituto Brasileiro de Administração Municipal, bem como às 
Associações Regionais de Municípios no sentido de que promovam, desde 
já, as iniciativas e medidas necessárias à plena execução das Resoluções 
aprovadas pelo IV  Congresso Fluminense de Municípios. —  Araújo Ca­
valcanti, Conselheiro da A .B .M .  —  Chefe da Assessoria Técnica do

V  Congresso Nacional de Municípios.

CONCLUSÕES

As atividades, empreendimentos e iniciativas da Assessoria Técnica 
tais como resumidas nesta Prestação de Contas e documentos que a acom­
panham —  criaram um clima nacional favorável ao advento das grandes 
conquistas e objetivos do Movimento Municipalista. Êsse esforço extraordi­
nário preparou o terreno e tornou possível a realização do V  Congresso 
Nacional cie Municípios. Muito mais ainda: os trabalhos da Assessoria 
Técnica consolidaram o prestígio da Associação Brasileira de Municípios 
Perante as Assembléias Legislativas, o Parlamento, as Altas Autoridades, 
°s círculos universitários e culturais, os sindicatos dos trabalhadores em 
síntese, perante a opinião pública esclarecida do País. A Assesoria Técnica, 
à margen dos encargos de preparação do Congresso do Recife, levou a 
efeito um balanço das necessidades e reivindicações dos Municípios brasi­
leiros. Com base nos resultados dêsse levantamento e logo após o encerra­
mento do Congresso do Recife, poderá a Comissão Nacional Organizadora,
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dentro de pouco tempo, formular e estabelecer um Programa Mínimo de 
Ação Conjunta, tendo em vista o atendimento das solicitações de caráter 
imediato e o encaminhamento de soluções adequadas para os problemas 
fundamentais dos Municípios condensados no Temário do Congresso do 
Recife. Repetir os erros passados seria um grave equívoco, um verdadeiro 
crime. A Assessoria Técnica está profundamente convencida do que o 
Congresso do Recife deve evitar, a todo custo, formulações teóricas e pro­
messas. Os Municípios não podem regressar de mãos vazias: —  esta é 
uma suprema responsabilidade da Comissão Nacional Organizadora. Para 
êsse fim, terminado o Congresso do Recife, deverá o Grupo de Trabalho 
da Assessoria Técnica:

a) Organizar, publicar e expedir os "Anais” do Congresso;

b) Preparar os Anteprojetos de Leis e Decreto que forem necessá­
rios para os Podêres Constituídos da União, dos Estados e dos próprios 
Municípios:

c) Encaminhar às autoridades competentes por intermédio do Pre­
sidente da Comissão Nacional Organizadora, as Recomendações, Trabalhos 
e Documentos aprovados pelo V  Congresso dos Municípios.

Isto significa, Senhor Presidente e DD. Membros da Comissão Na­
cional Organizadora, para os próximos dois meses uma tarefa sumamente 
complexa, ainda maior e mais difícil do que tudo o que se fêz até agora. 
Isto significa que o Congresso do Recife terá sido o melhor, o mais eficiente 
e o mais útil de todos os Congressos —  um sucesso integral. Para tal fim, 
a Assessoria Técnica requer a Vossas Excelências sejam colocados à sua 
disposição os recursos financeiros, técnicos, e materiais a que tem direito 
e previstos 110 Orçamento da Comissão Nacional Organizadora. Recursos 
destinados à liquidação dos compromissos da Asessoria Técnica, dentre os 
quais o mais importante e urgente, é, exatamente, a Organização dos Anais 
do Congresso do Recife.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossas Excelências os meus 
protestos de alta estima e consideração.

Cordialmente —  Araújo Cavalcanti, Chefe da Assessoria Técnica.


